
Ata da Plenária Ordinária nº. 349 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 03 de Fevereiro de 2015.
Às dez horas do dia três de Fevereiro de dois mil e quinze, deu-se início à Plenária Ordinária nº 349 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pela Presidente Dalva Franco, com a presença dos seguintes Conselheiros: Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP) Bernadete Perinazo (PASTORAL DA CRIANÇA), Rosane Arostegui FADERS. Justificaram Ausência: Anelise (FPE) Irany Bernardes (OAB). Fica registrado que houve falha técnica no envio da convocação por e-mail, motivo pelo qual a maioria dos conselheiros não estão presentes.  A presidente Dalva deu inicio a Plenária lendo a pauta, relatou que foi solicitado pela SJDH uma previsão de despesas do Conselho, para representações no período de janeiro e fevereiro, como não havia reunião no período e por haver a necessidade de responder esta solicitação foi encaminhada previsão de cinco mil reais para este período. Houve então a solicitação pela secretária dos conselhos que discriminássemos a previsão dizendo quanto, quem, onde e quando seria utilizado este valor. Como foi solicitado como previsão, ponderei que não há como prever estas solicitações visto que ainda não há o agendamento para irmos ao interior. A Conselheira Cláudia Barros sugeriu que fosse indicado o valor das diárias pagas aos servidores públicos do Estado para ser usado como parâmetro para o ressarcimento dos valores gastos pelos Conselheiros do CEDICA nas representações feitas, participações em seminários e outros. Foi abordada sobre os repasses do FECA, que devem ser acompanhados pela Comissão de Orçamentos e Fundos, verificando os valores a serem repassados para as entidades que captaram e ainda não conseguiram receber. Foi destacado a necessidade de melhorar e urgentemente informatizar estes fluxos para não prejudicar as entidades e agilizar a transparências para os destinadores.
Lido o oficio 035/15 do SEMAPI sobre a corte do governo das horas extras da FASE e oficio 051/15 das horas extras FPE, ficou determinado para a Comissão de Políticas Públicas acompanhar este assunto e o desdobramento com relação ao atendimento que estas entidades oferecem para a criança e adolescente. Conselheira Cláudia sugeriu encaminhar ofício ao Secretário Cesar Faccioli da SJDH, destacando o artigo 17 do SINASE. A presidente sugeriu reunir os ofícios encaminhados no final de 2014 à SJDH, bem como o número do processo que tramita no Ministério Público, para conhecimento e respostas aos que ainda necessitam destas.

Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela presidente a sessão plenária e para constar, eu, Eduardo Rocha, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente.   

        
  Eduardo Rocha                                                Dalva Franco
         Secretário Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA


